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EDITAL 

 

Dispensa de Licitação – Art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21 

 
INFORMAÇÕES GERAIS 

PROCESSO 105/2024 

DISPENSA 38/2024 

 

 

 

OBJETO 

“A escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 

empresa especializada em saúde e segurança do trabalho para 
elaboração de laudos e programas obrigatórios (PCMSO, PGR, 
LTCAT, CIPA – com treinamento e emissão de certificados) e 
encaminhamento de dados para o e-Social, conforme especificações 

constantes no Anexo I”. 

 

DATA DA APURAÇÃO  30/12/2024 

HORÁRIO 09h00m 

PERÍODO DE ENVIO De 20/12/2024 às 17h00m do dia 27/12/2024 

LOCAL DA ANÁLISE 
DAS PROPOSTAS E DA 

HABILITAÇÃO 

Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Álvaro de 
Carvalho – Avenida Santa Cecília, nº 596 – Centro – Álvaro de 
Carvalho/SP – Cep: 17.410-039 (e-mail: 
licitacaoalvaro22@gmail.com) 

 

MODO DE DISPUTA Protocolo ou envio via e-mail de proposta e habilitação para análise 
do menor preço global e dos documentos do vencedor.  

TIPO Menor preço global 

LEGISLAÇÃO Lei Federal nº 14.133/2021 – Art. 75, inciso II. 

 

PRAZO DE ENTREGA 15 (quinze) dias útil 

PRAZO DE 
PAGAMENTO 

30 (trinta) dias 

 
 
 
 

ESCLARECIMENTOS 

Devem ser encaminhados para o e-mail 
licitacaoalvaro22@gmail.com, dentro do prazo de 03 (três) dias antes 
da data da sessão de avaliação das propostas e habilitação. 
 
As respostas serão divulgadas até um dia útil da data da sessão, 
diretamente no site da Prefeitura Municipal de Álvaro de Carvalho 
(www.alvarodecarvalho.sp.gov.br) Aba Empresa – Licitação – 
Dispensa – 2024. 
 

 

mailto:licitacaoalvaro22@gmail.com
http://www.alvarodecarvalho.sp.gov.br/
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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - Art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/2021 
 
 

PROCESSO Nº 105/2024 

DISPENSA Nº  38/2024 

EDITAL Nº 97/2024 

DATA DA APURAÇÃO 30/12/2024 

HORÁRIO 09h00m 

LOCAL Avenida Santa Cecília, nº 596 – Centro – Álvaro de Carvalho – Cep: 
17.410-039 – Sala de Licitações 

 
 

A Prefeitura Municipal de Álvaro de Carvalho, através do Prefeito Municipal, Senhor ADILSON 
DE OLIVEIRA LOPES, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, torna público que 
se encontra aberta nesta unidade, licitação na modalidade dispensa, do tipo MENOR PREÇO 
GLOBAL, modo de disputa aberto, autuado no Processo nº 105/2024 – Dispensa nº 38/2024, 
objetivando a escolha de proposta mais vantajosa para a contratação de empresa especializada em 
saúde e segurança do trabalho para elaboração de laudos e programas obrigatórios (PCMSO, PGR, 
LTCAT, CIPA – com treinamento e emissão de certificados) e encaminhamento de dados para o e-
Social, conforme especificações constantes no Anexo I, que será regido pela Lei Federal nº 
14.133/2021, e demais normas aplicáveis à espécie. 

 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que 
dele fazem parte integrante. 

 

As propostas e os documentos de habilitação serão recebidos presencialmente no endereço acima 
ou pelos e-mails licitacaoalvaro22@gmail.com ou licitacao@alvarodecarvalho.sp.gov.br durante o 
prazo de publicação de 03 (três) dias, conforme o § 3º do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Poderão participar desta licitação as empresas que protolarem no endereço acima ou enviarem 
propostas e documentos de habilitação aos e-mails licitacaoalvaro22@gmail.com ou 
licitacao@alvarodecarvalho.sp.gov.br no període de 20/12/2024 até às 17:00h do dia 27/12/2024. 

 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a visualização do 
edital na data marcada, o início do prazo será automaticamente transferido para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo local anteriormente estabelecido (www.alvarodecarvalho.sp.gov.br – Aba 
Empresas – Licitação – Dispensa – 2024), desde que não haja comunicação da municipalidade em 
sentido contrário. 

 

 

1 – DO OBJETO 
1.1 – A escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa especializada em saúde 

e segurança do trabalho para elaboração de laudos e programas obrigatórios (PCMSO, PGR, 
LTCAT, CIPA – com treinamento e emissão de certificados) e encaminhamento de dados para o 
e-Social, conforme especificações constantes no Anexo I. 

mailto:licitacao@alvarodecarvalho.sp.gov.br
mailto:licitacaoalvaro22@gmail.com
mailto:licitacao@alvarodecarvalho.sp.gov.br
http://www.alvarodecarvalho.sp.gov.br/
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2 – DA PARTICIPAÇÃO 
2.1 - Poderão participar do certame todos os interessados que preencherem as condições de 
habilitação constante deste Edital.  
 
2.2 - Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:  

2.2.1 - Que tenham sido declaradas suspensas de participarem em licitação e impedidas de 
contratar com a Administração ou inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública.  
2.2.2 – Que tenham em seu quadro societário ou laboral servidores desta Prefeitura, outros 
agentes vinculados ao Poder Executivo ou Legislativo deste Município, inclusive da 
Administração indireta, bem como quaisquer pessoas que mantenham vínculos na forma do 
Art. 14, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
 

3 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1 - A Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação - Anexo II, a Declaração de 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte - Anexo III, a Declaração de que Aceita e Concorda 
com o Edital - Anexo IV, a Declaração formal de que se encontra em situação regular perante o 
Ministério do Trabalho - Anexo V, a Declaração de Inexistência de Impedimento Legal para Licitar 
ou Contratar com a Administração - Anexo VI, além dos Dados Necessários para a Assinatura do 
Contrato - Anexo IX e a Declaração de Disponibilidade de Recursos Necessários para a Execução 
do Objeto - Anexo X deverão ser apresentadas junto ao e-mail contendo a Proposta e os 
documentos de habilitação descritos no item 5 deste Edital, ou então, caso seja protocolado nesta 
Prefeitura Municipal, estar dentro do envelope nº 02 - Habilitação. 
 
3.2 - A proposta e os documentos para habilitação poderão ser apresentados presencialmente ou 
via e-mails (licitacaoalvaro22@gmail.com ou licitacao@alvarodecarvalho.sp.gov.br). 
 
3.3 - A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões 
ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da proponente ou pelo procurador, 
juntando-se a procuração. 
 
3.4 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em cópia autenticada, 
quando não puder ser extraída de sítio oficial das esferas de governo, além de outras 
disponibilizadas via internet. 
 
3.5 – A proposta e os documentos de habilitação poderão ser protocolados separadamente em dois 
envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome do proponente, 
os seguintes dizeres: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Álvaro de Carvalho 
Envelope nº 01 – Proposta 
Processo nº 105/2024 
Dispensa nº 38/2024 
 
(Nome do Proponente) 

Prefeitura Municipal de Álvaro de Carvalho 
Envelope nº 02 – Habilitação 
Processo nº 105/2024 
Dispensa nº 38/2024 
 
(Nome do Proponente) 

 

mailto:licitacaoalvaro22@gmail.com
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3.6 - Quando remetidos pelo correio ou protocolados antecipadamente, os dois envelopes exigidos 
no subitem anterior, devidamente identificados, deverão estar acondicionados em um terceiro 
envelope, devidamente endereçado na forma abaixo e entregues até a hora limite, determinada no 
preâmbulo deste edital, com os seguintes dizeres: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3.7 – Caso a proposta e os documentos de habilitação, protocolados na Prefeitura Municipal de 
Álvaro de Carvalho ou enviados via e-mail não estejam na forma prevista neste edital, serão 
recebidos e, sendo julgados inconformes, ensejarão a inabilitação do licitante. 
 
 
4 – DO CONTEÚDO DA PROPOSTA 
4.1 – A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 
 4.1.1 - nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual; 
 4.1.2 - número do processo e da Dispensa; 

4.1.3 - descrição do objeto da presente licitação; 
4.1.4 - preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismo, apurado à data de 
sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. 
Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, 
como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas 
ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação; 
4.1.5 - prazo de entrega: (em conformidade com o presente edital); 
4.1.6 - condições de pagamento: (em conformidade com o presente edital); 
4.1.7 - número da agência bancária e da conta corrente da empresa; 
4.1.8 - prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias; 
4.1.9 - a verificação de aceitabilidade da proposta está condicionada ao envio ou protocolo 
dos documentos de habilitação exigidos neste edital. 
4.1.10 - e-mail institucional e e-mail do responsável pela assinatura do contrato, bem como 
os dados do responsável para preenchimento do contrato; 

 
4.2 – A proposta de preço e os documentos de habilitação, protocolados na Prefeitura Municipal de 
Álvaro de Carvalho ou enviados via e-mail, que não estiverem de acordo com o edital, ensejarão a 
inabilitação da licitante. 
 
 
5 – DA HABILITAÇÃO 
5.1 – A habilitação deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito a: 
 5.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA (Art. 68, Lei Federal nº 14.133/2021) 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Prefeitura Municipal de Álvaro de Carvalho 
 
Avenida Santa Cecília, nº 596 – Centro – Cep: 
17.410-039 – Álvaro de Carvalho/SP  
 
Setor de Licitações e Contratos 
 
Processo nº 105/2024 
Dispensa nº 38/2024 
 
(Nome do proponente) 
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Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, ou outro ato constitutivo 
de empresa registrado em órgão competente; 
c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por 
ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem; 
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em 
exercício; 
e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 

5.1.1.1 - Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem 
5.1.1 precisarão ser enviados via e-mail junto com a proposta ou na forma dos 
subitens 3.5 e 3.6 quando forem protocolados. 

 5.1.2 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Art. 67, Lei Federal nº 14.133/2021) 
a) No mínimo um atestado de desempenho, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove o fornecimento de produtos compatíveis com o 
objeto constante no Anexo I, conforme características, quantidades e prazos exigidos; 

 5.1.3 - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (Art. 68, Lei Federal nº 
14.133/2021) 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ); 
(https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/Cnepjreva_Solicitacao.asp); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à 
sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade; 
c) Prova de regularidade através de certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede 
ou domicílio da proponente que comprove a regularidade de débitos tributários 
relativos ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS; Empresas com sede no Estado de São Paulo acessar através 
do link; 

c.1) Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo; 
(https://www10.fazenda.sp.gov.br/CertidaoNegativaDeb/Pages/EmissaoCertida
oNegativa.aspx); 
c.2) Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de 
São Paulo; 
(https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/sc/pages/crda/emitirCrda.jsf?param=65
563); 

d) Prova de regularidade através de certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede 
ou domicílio da proponente que comprove a regularidade de débitos tributários 
mobiliários; 
e) Prova de Regularidade junto à Fazenda Federal, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, Relativos 
a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita 
Federal ou Certidão Conjunta RFB/ PGFN; 
(https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir); 
f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
por meio da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; 
(https://consultacrf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf); 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da CLT; 
(https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces) g.1 Serão aceitas certidões positivas, 
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desde que cumpridas as exigências do § 2º, do Art. 642-A, do Decreto-Lei nº 
5452/1943; 
h) Declaração formal de que se encontra em situação regular perante o Ministério do 
Trabalho na observância das vedações estabelecidas no Art. 7º, inciso XXXIII da 
Constituição Federal, conforme Anexo V; 

 5.1.4 - HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (Art. 69, Lei Federal nº 14.133/2021) 
a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, 
expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física. Empresas com sede no 
Estado de São Paulo acessar através do link: 
(https://esaj.tjsp.jus.br/sco/abrirCadastro.do); 

a.1) Caso a proponente tenha estado em regime de Concordata ou 
Recuperação Judicial, deverá apresentar, juntamente com a certidão positiva, 
prova de resolução judicial do processo, emitida há menos de 60 (sessenta) 
dias da data prevista para entrega da proposta, se outro prazo não estiver 
assinalado em lei ou no próprio documento; 
 

5.2 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 
5.2.1 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, 
terá esta validade de sessenta dias a contar de sua emissão; 
5.2.2 – A proponente responderá pela veracidade de todas as informações que 
prestar, sob pena de crime de falsidade material (Art. 297 e 298 do Código Penal) ou 
ideológica (Art. 299 do Código Penal), ou ainda, de ser desclassificada, ou ver 
anulada a adjudicação, ou cancelado o contrato; 
5.2.3 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em 
substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos; 
5.2.4 - Os documentos deverão ser entregues e apresentados, preferencialmente, na 
ordem exigida no edital. 

 
 

6 – DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 
6.1 – No horário e local indicado no preâmbulo, serão analisadas as propostas enviadas via e-mail 
ou protocoladas, juntamente com as declarações e documentos de habilitação. 

 
6.2 – A proposta, juntamente com os documentos de habilitação descritas no item 5, deverão estar 
acompanhados da Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo II), 
Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno (Anexo III) e 
Declaração de que aceita e concorda com o edital (Anexo IV), a Declaração formal de que se 
encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho (Anexo V), a Declaração de 
Inexistência de Impedimento Legal para Licitar ou Contratar com a Administração (Anexo VI), além 
dos Dados Necessários para a Assinatura do Contrato (Anexo IX). 

 
6.3 – A análise das propostas pelo(a) Agente de Contratação visará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

6.3.1 – cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital; 
6.3.2 – que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais 
proponentes. 

6.3.2.1 – No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão 
das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às 
correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. 
As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 
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6.3.2.2 – Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das 
demais proponentes. 

 
6.4 – Analizadas as proposta, o(a) Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Contratação, 
quando houver, examinará os documentos de habilitação, decidindo motivadamente a respeito. 

6.4.1 – A aceitabilidade da proposta será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na 
data da apresentação, e quando necessário, apurados mediante pesquisa realizada pelo 
órgão, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

 
6.5 – Considerada aceitável a oferta de menor preço, serão analisados os documentos de 
habilitação de seu autor. 
 
6.6 – Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão 
ser saneadas pelo(a) Agente de Contratação auxiliado pela Equipe de Contratação, quando houve, 
não sendo permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, conforme Art. 64, da Lei Federal nº 14.133/2021 para:  

6.6.1 – complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
proponentes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 
6.6.2 – atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

6.6.2.1 – A verificação será certificada pelo(a) Agente de Contratação auxiliado pela 
Equipe de Contratação, quando houve, e deverão ser juntados aos autos do processo 
de dispensa de licitação os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, 
salvo impossibilidade devidamente justificada. 
6.6.2.2 – A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e 
não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a proponente 
será inabilitada. 
6.6.2.3 – Para habilitação de microempresas ou empresas de pequeno porte, não 
será exigida comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mas será obrigatória a 
apresentação dos documentos indicados no subitem 5.1.3, alíneas “a” a “g” do item 5 
deste Edital, ainda que estes veiculem restrições impeditivas à referida comprovação. 

a) Para efeito de assinatura do contrato, a proponente habilitada nas 
condições deste item 6 deverá comprovar sua regularidade fiscal e 
trabalhista, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; 
b) A comprovação de que trata o item 6 deverá ser efetuada mediante 
a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou 
positivas com efeitos de negativas, no prazo de cinco dias úteis, 
contado a partir do momento em que a proponente for declarada 
vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
Administração. 

 
6.7 – Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a proponente 
será habilitada e declarada vencedora do certame. 
 
6.8 – Se a oferta não for aceitável, ou se a proponente desatender as exigências para a habilitação, 
o(a) Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Contratação, quando houver, respeitada a 
ordem de classificação de que trata o item 6, examinará a oferta subsequente de menor preço, 
decidindo sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e 
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assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de 
habilitação, caso em que será declarado vencedor. 
 
6.9 – Caso não sejam enviadas propostas que apresentem um valor menor do que o menor 
orçamento fornecido para a composição da média de preços para este certame, sera convocada a 
empresa que forneceu o menor orçamento. 

6.9.1 – O fornecedor do menor orçamento deverá, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias 
úteis, apresentar toda a documentação de habilitação prevista no item 5 deste edital, sob 
pena de não contratar com esta administração pública municipal neste certame. 
6.9.2 – Caso o fornecedor do menor orçamento não atenda ao prazo previsto no subitem 
6.9.1, será convocado o próximo fornecedor de menor valor onde foram compostas as 
médias de preços deste processo de dispensa de licitação, e assim suscessivamente. 
6.9.3 – Quando a administração pública municipal não logra exito na contratação junto às 
empresas que apresentaram orçamento para a composição da média, será realizado novo 
processo licitatório. 

 
 

7 – DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
Recurso 
7.1 – A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de proponentes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
7.2 – O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura do 
relatório final. 
 
7.3 – Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do proponente a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob 
pena de preclusão. 

7.3.1 – Os recursos poderão ser apresentados no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal 
de Álvaro de Carvalho no horário normal de expediente no prazo legal, sob pena de não 
serem conhecidos. 

7.3.1.1 – Os recursos deverão ser apresentados no original ou cópia autenticada, não 
sendo conhecidos os que forem enviados em desacordo. 
7.3.1.2 – Os recursos poderão ser encaminhados via correio, desde que atendam ao 
estabelecido no subitem 7.3.1.1, no entanto a Administração não se responsabilizará 
pelo eventual atraso na entrega. Ocorrendo essa situação e não sendo entregue até o 
prazo determinado, o recurso não será conhecido. 

7.3.2 – Os recursos poderão ser encaminhados via e-mail, desde que sejam autenticados e 
assinados digitalmente utilizando certificados digitais válidos e emitidos por autoridade 
certificadora integrante da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras – ICP-Brasil, sendo 
facultado a Administração a verificação de autenticidade. 

7.3.2.1 – Os recursos deverão ser apresentados no original ou cópia autenticada, não 
sendo conhecidos os que forem enviados por qualquer outro meio que não 
apresentado na forma do item 7.3.1 e 7.3.2. 

7.3.3 – Os recursos deverão estar devidamente fundamentados e, se for o caso, 
acompanhados da documentação pertinente. 
7.3.4 – Os recursos devem ser assinados por representante legal da empresa, ou 
procurador, acompanhados dos seguintes documentos: 

7.3.4.1 – tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou 
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outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura e; 
7.3.4.2 – tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou 
particular, do qual constem poderes específicos para interpor recursos e desistir de 
sua interposição, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados 
no subitem 7.3.4.1, que comprove os poderes do mandante para a outorga; 

 
7.4 – A ausência de manifestação imediata e motivada da proponente importará: a decadência do 
direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo(a) Agente de Contratação auxiliado pela 
Equipe de Contratação, quando houver, à proponente vencedora e o encaminhamento do processo 
à autoridade competente para a homologação. 
 
7.5 – Interposto o recurso, o(a) Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Contratação, 
quando houver, poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à 
autoridade competente. 
 
7.6 – O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 

 
Adjudicação e Homologação 
7.7 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará, homologará o procedimento e determinará a convocação dos beneficiários 
para a assinatura do Contrato. 
 
7.8 – O Contrato será formalizado, com observância das disposições da Lei federal nº 14.133/2021 e 
será subscrita pelo Prefeito Municipal. 
 
7.9 – A proponente que, convocada via e-mail para assinar o Contrato, deverá fazê-lo no prazo de 5 
(cinco) dias úteis. 

7.9.1 – A assinatura do Contrato poderá ser realizada através de assinatura digital utilizando 
certificados digitais válidos e emitidos por autoridade certificadora integrante da Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileiras – ICP-Brasil, sendo facultado a Administração a verificação 
de autenticidade. 
7.9.2 – A proponente vencedora que, convocada para assinar o Contrato, deixar de fazê-lo 
no prazo fixado, dela será excluída. 

 
7.10 – Colhidas as assinaturas, o Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Álvaro 
de Carvalho providenciará a publicação do extrato do Contrato e, se for o caso, do ato que promover 
a exclusão de que trata o subitem anterior. 
 
 
8 – DO PRAZO DE VALIDADE 
8.1 – O prazo de vigência do contrato será da data da assinatura do contrato, finalizando na entrega 
dos serviços contratados. 
 
 
9 – DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DA ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
9.1 – A proponente vencedora deverá enviar o contrato devidamente assinado no prazo de 5 (cinco) 
dias da data de seu recebimento via e-mail, sob pena de ser substituída pela proponente de menor 
preço subsequente. 
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9.2 – A entrega deverá ser realizada em até 15 (quinze) dias útil, conforme as condições 
estabelecidas na proposta e no contrato. 

9.2.1 – A requisição poderá ser efetuada via e-mail encaminhado pelo Setor de Compras da 
Prefeitura Municipal de Álvaro de Carvalho, sendo respeitado o prazo de entrega. 

 
9.3 – A entrega do objeto desta licitação deverá ser feita pelo Detentor do Contrato, no local e hora 
determinado pelo Gestor do Contrato. 

9.3.1 – Correrá por conta do Detentor do Contrato as despesas de embalagem, seguros, 
transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento, 
inclusive logística reversa. 

 
9.4 – Caso seja entregue algum produto danificado deverá o Detentor do Contrato substitui-lo no 
mesmo dia, correndo por sua responsabilidade todas as despesas da logística reversa. 
 
9.5 – O local da entrega do objeto deste certame será determinado pelo Fiscal deste Contrato, com 
o endereço e horário por ele determinados. 
 
 
10 – DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1 – Os pagamentos devidos a Detentora do Contrato serão efetuados na Tesouraria desta 
Prefeitura, no prazo de até 30 (trinta) dias de vencimento, mediante apresentação de notas 
fiscais/faturas devidamente empenhadas. 
 
10.2 – As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Detentora do 
contrato e seu vencimento ocorrerá em igual período acima. 
 
10.3 – O pagamento será feito em cheque nominal a Detentora do contrato ou mediante crédito em 
conta da Detentora do contrato. 
 
10.4 – À Detentora do Contrato fica vedado negociar ou efetuar a cobrança ou o desconto da fatura 
emitida através da rede bancária ou com terceiros, permitindo-se, tão somente, cobranças em 
carteira simples, ou seja, diretamente para o Órgão Gestor. 
 
 
11 – DA CONTRATAÇÃO 
11.1 – A contratação será formalizada através de emissão de Pedido Forma ou Nota de Empenho. 
 
 
12 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1 – Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa: 

12.1.1 – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação durante o 
certame; 
12.1.2 – Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando; 

12.1.2.1 – recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
12.1.2.2 – pedir para ser desclassificado quando encerrada a análise das propostas; 
12.1.2.3 – deixar de apresentar amostra quando solicitado; 
12.1.2.4 – apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital; 
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12.1.2.5 – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.2.6 – recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
12.1.2.7 – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação; 
12.1.2.8 – fraudar a licitação; 
12.1.2.9 – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 

12.1.2.9.1 – agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
12.1.2.9.2 – induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
12.1.2.9.3 – apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
12.1.2.9.4 – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
12.1.2.9.5 – praticar ato lesivo previsto no Art. 5º, da Lei Federal nº 
12.846/2013; 
12.1.2.9.6 – vincular a assinatura do contrato à entrega em quantidades 
mínimas, máximas ou àquelas diversas das estabelecidas no Termo de 
Referência deste Edital. 

12.1.3 – Com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos proponentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.1.3.1 – advertência; 
12.1.3.2 – multa; 
12.1.3.3 – impedimento de licitar e contratar e; 
12.1.3.4 – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.1.4 – Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.1.4.1 – a natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.1.4.2 – as peculiaridades do caso concreto; 
12.1.4.3 – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.1.4.4 – os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
12.1.4.5 – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.1.5 – A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

12.1.5.1 – Para as infrações previstas nos itens 12.1.2.1, 12.1.2.2 e 12.1.2.3, a multa 
será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado; 
12.1.5.2 – Para as infrações previstas nos itens 12.1.2.4, 12.1.2.5, 12.1.2.6, 12.1.2.7 e 
12.1.2.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.1.6 – As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
12.1.7 – Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.1.8 – A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.2.1, 12.1.2.2 e 
12.1.2.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 



 
 

  
      

  

12 

 

 

12.1.9 – Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.2.4, 
12.1.2.5, 12.1.2.6, 12.1.2.7 e 12.1.2.8, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos itens 12.1.2.1, 12.1.2.2 e 12.1.2.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 
no Art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
12.1.10 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
12.1.2.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação. 
12.1.11 – A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 
o  propontene ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
12.1.12 – Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
12.1.13 – Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
12.1.14 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.1.15 – A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 
 

13 – DA GARANTIA CONTRATUAL 
13.1 – Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação. 
 
 
14 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1 – As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as proponetnes e desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
14.2 – Da sessão públicas de análise das propostas e habilitação do vencedor será lavrado relatório 
final, observado o disposto na legislação vigente, a ser assinado pelo(a) Agente de Contratação e 
pela Equipe de Contratação, quando houver. 

14.2.1 – O relatório final ficará disponível no sítio da Prefeitura Municipal de Álvaro de 
Carvalho (www.alvarodecarvalho.sp.gov.br – Empresas – Licitação – Dispensa – 2024). 

 
14.3 – Todos as propostas e os documentos de habilitação serão rubricados pelo(a) Agente de 
Contratação e pela Equipe de Contratação, quando houver, além dos proponentes presentes que 
desejarem. 

http://www.alvarodecarvalho.sp.gov.br/
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14.4 – O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município de Álvaro de 
Carvalho - DOM e na página eletrônica do município – www.alvarodecarvalho.sp.gov.br. 
 
14.5 – Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão no Diário Oficial 
do Município de Álvaro de Carvalho - DOM e na página eletrônica do município – 
www.alvarodecarvalho.sp.gov.br. 

 
Impugnação do Edital 
14.6 – Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 

14.6.1 – A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
14.6.2 – Os pedidos deverão ser apresentados no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal 
de Álvaro de Carvalho, no horário normal de expediente no prazo legal, sob pena de não 
serem conhecidos. 

14.6.2.1 – Os pedidos quando apresentados na forma do item 14.6.2, deverão ser 
apresentados no original ou cópia autenticada, não sendo conhecidos os que forem 
enviados em desacordo. 
14.6.2.2 – Os pedidos poderão ser encaminhados via correio, desde que atendam ao 
estabelecido no subitem 14.6.2.1, no entanto a Administração não se responsabilizará 
pelo eventual atraso na entrega. Ocorrendo essa situação e não sendo entregue até o 
prazo determinado, o pedido não será conhecido. 
14.6.2.3 – Os pedidos poderão ser encaminhados via e-mail, desde que sejam 
autenticados e assinados digitalmente utilizando certificados digitais válidos e 
emitidos por autoridade certificadora integrante da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileiras – ICP-Brasil, sendo facultado a Administração a verificação de 
autenticidade. 

14.6.3 – Os pedidos deverão ser apresentados no original ou cópia autenticada, não sendo 
conhecidos os que forem enviados via e-mail, correio, fax ou qualquer outro meio que não 
apresentado na forma do item 14.6.2. 
14.6.4 – Os pedidos deverão estar devidamente fundamentados e, se for o caso, 
acompanhados da documentação pertinente. 
14.6.5 – Os pedidos devem ser assinados por representante legal da empresa, ou 
procurador, acompanhados dos seguintes documentos. 

14.6.5.1 – tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura e; 
14.6.5.2 – tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou 
particular, do qual constem poderes específicos para interpor recursos e desistir de 
sua interposição, acompanhado do correspondente documento que comprove os 
poderes do mandante para a outorga. 

14.6.6 – Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 

 
14.7 – Os casos omissos do presente Edital de dispensa de licitação serão solucionados pelo(a) 
Agente de Contratação auxiliado pela Equipe de Contratação, quando houve. 
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14.8 – As partes envolvidas consentem com a utilização dos seus dados pessoais fornecidos para a 
operacionalização da presente licitação e para a respectiva execução do contrato, bem como se 
comprometem a observar as regras e princípios referentes ao tratamento de dados pessoais 
estabelecidos no Art. 5º, inciso em conformidade com a Lei Federal nº 13.709/2018, Lei Geral de 
Proteção de Dados – LGPD. 

 
14.9 – Integram o presente Edital: 

Anexo I Termo de Referência; 

Anexo II Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação; 

Anexo III Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 

Anexo IV Modelo de Declaração de que Aceita e Concorda com o Edital; 

Anexo V Modelo de Declaração formal de que se encontra em situação regular 
perante o Ministério do Trabalho; 

Anexo VI Modelo de Declaração de Inexistência de Impedimento Legal para Licitar ou 
Contratar com a Administração 

Anexo VII Minuta do Contrato; 

Anexo VIII Termo de Ciência e Notificação; 

Anexo IX Dados Necessários para a Assinatura do Contrato e; 

Anexo X Modelo de Declaração de Disponibilidade de Recursos Necessários para a 
Execução do Objeto. 

 
14.10 – As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de dotação própria no 
orçamento vigente para os exercícios financeiros de 2025. 
020202.04.122.0014.2006.0000.3.3.90.39.00 – Ficha nº 31. 
 
14.11 – Fica determinado pela Administração que o Fiscal do Contrato resultante da presente 
dispensa de licitação será a Sra. Jéssica dos Santos Nunes de Souza – Diretora de Recursos 
Humanos. 
 
14.12 – Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca da Garça/SP. 

 
 

Álvaro de Carvalho/SP, 19 de Dezembro de 2024. 
 

 
 
 
 
 
 

 
ADILSON DE OLIVEIRA LOPES 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

 
INTRODUÇÃO 

O objetivo deste documento é apresentar os estudos técnicos preliminares que asseguram a 
viabilidade técnica e econômica da contratação de uma empresa especializada na elaboração de 
laudos e programas obrigatórios de saúde e segurança do trabalho, conforme exigências legais e 
diretrizes do e-Social, incluindo: 

 PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional) 

 PGR (Programa de Gerenciamento de Riscos) 

 LTCAT (Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho), com a devida medição dos 
agentes ambientais para conclusão de prova técnica 

 CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes), com treinamentos e emissão de 
certificados. 

 
A contratação visa atender às exigências das Normas Regulamentadoras (NRs) do Ministério do 

Trabalho e garantir a conformidade com a legislação trabalhista e previdenciária. 
 
 

1 – NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A contratação é necessária para: 

 
a) Atender às obrigações legais: Cumprir as NRs que regulamentam a saúde e segurança no 
trabalho e integrar os dados obrigatórios ao e-Social, como informações sobre riscos ocupacionais e 
exames médicos. 
 
b) Promover a saúde e segurança dos trabalhadores: Implementar ações preventivas e assegurar 
ambientes de trabalho seguros. 
 
c) Garantir conformidade com o e-Social: Evitar sanções administrativas decorrentes de não 
conformidade com a legislação. 
 
d) Os serviços da CIPA incluem treinamento obrigatório e emissão de certificados para os 
membros, reforçando a capacitação e o cumprimento das diretrizes da NR-5. 
 
 
2 – PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

O Plano Anual de Contratação foi aprovado para o exercício de 2025. Porém, o referido 
serviço foi considerado quando da elaboração da Lei Orçamentária para 2024 com base no 
histórico de compras anual. 
 
 
3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A empresa deverá apresentar: 
 
a) Possuir comprovação técnica para elaboração de laudos e programas obrigatórios (PCMSO, 
PGR, LTCAT). 
 
b) Oferecer medição dos agentes ambientais para conclusão de prova técnica, na elaboração 
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do LTCAT. 
 
c) Oferecer suporte para treinamento e certificação da CIPA, em conformidade com a    NR-5. 
 
d) Integrar todas as informações no sistema do e-Social, garantindo a rastreabilidade e conformidade 
das ações. 
 
 
4 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Foram solicitadas cotações junto a fornecedores cadastrados no município e empresas 
especializadas no mercado, visando maior agilidade no processo de contratação por dispensa de 
licitação, devido à urgência na implementação dos programas e elaboração dos laudos para atender 
às exigências legais. 
 
a) Empresa 1 – Inova Vertice Saúde Ocupacional LTDA, CNPJ nº 28.754.440/0001-53; 
 
b) Empresa 2 – Lion Assessoria, Regiane Maria Alvarenga Rezende ME, CNPJ nº 
26.899.499/0001-04; 
 
c) Empresa 3 – Guruseg Franchising em Segurança do Trabalho LTDA, CNPJ nº 
46.316.746/0001-00; 
 
 
5 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Realizar a contratação por dispensa de licitação, considerando o valor médio obtido na 
cotação de preços para a implementação dos programas PGR e PCMSO, elaboração do LTCAT com 
medições ambientais e dos laudos exigidos pelas NRs, capacitação e certificação da CIPA e 
encaminhamento de todas as informações no sistema do e-Social, garantindo a preservação da 
saúde, segurança e bem-estar dos colaboradores da Prefeitura do Município de Álvaro de Carvalho. 

 
 

6 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Item Descrição Quantidade 

 
 
 
 

 
 
 

1 

 PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional). 
 

 PGR (Programa de Gerenciamento de Riscos). 
 

 LTCAT (Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho), com a 
devida medição dos agentes ambientais para conclusão de prova 
técnica. 

 

 CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes), com 
treinamentos e emissão de certificados. 

 

 E-Social, Integrar todas as informações no sistema do e-Social, 
garantindo a rastreabilidade e conformidade das ações. 

 
 
 
 

 
 
 

5 Serviços 

 
 
7 – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) DA SOLUÇÃO 

O princípio do parcelamento não deverá ser aplicado à presente contratação. 
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8 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não há contratações correlatas ou interdependentes relacionadas a esta demanda. 
 
 

9 – RESULTADOS PRETENDIDOS 
O objetivo é garantir com precisão a conformidade de todas as obrigações legais em saúde e 

segurança no trabalho. Buscando reduzir os riscos ocupacionais e fortalecer a cultura de segurança, 
bem como, realizar a capacitação e certificação da CIPA, para promover maior eficiência na 
prevenção de acidentes e realizar medição dos agentes ambientais para conclusão de prova 
técnica da LTCAT. Para que assim, o atendimento das exigências das Normas Regulamentadoras 
(NRs) do Ministério do Trabalho possa garantir a preservação da saúde, segurança e bem-estar de 
todos os servidores do Município. 
 
 
10 – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

Não há necessidade de providências adicionais para a implementação da solução. 
 
 
11 – IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO 

Não se aplica. 
 

 
12 – DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO 

Os estudos técnicos preliminares realizados, e aqui documentados, demonstraram a 
viabilidade técnica e a necessidade fundamentada da contratação. Diante do exposto, declara-se 
que a contratação é viável, necessária e indispensável para o cumprimento das exigências legais e 
previdenciárias. 

 
 
 
 

JÉSSICA DOS SANTOS NUNES DE SOUZA 
Diretora de Recursos Humanos 

 
 
 
 
 

ADILSON DE OLIVEIRA LOPES 
Prefeito Municipal 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 

REFERENTE:      Processo nº. 105/2024 
                             Dispensa nº. 38/2024 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

(NOME) ______________________________ CNPJ nº ____________________, (endereço 
completo) ______________________________, por meio de seu representante legal (ou 
procurador), o Sr(a). ______________________________, portador do CPF nº 
____________________, DECLARO, sob as penas da lei, que atende plenamente aos requisitos de 
habilitação constantes no Edital referente ao Dispensa nº 38/2024. 

 

 

 

Local e Data 

 

 

 

_____________________________________ 
Nome e Número de Identidade do declarante 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 

REFERENTE:      Processo nº. 105/2024 
                             Dispensa nº. 38/2024 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

(NOME) ______________________________ CNPJ nº ____________________, (endereço 
completo) ______________________________, por meio de seu representante legal (ou 
procurador), o Sr(a). ______________________________, portador do CPF nº 
____________________, DECLARA à Prefeitura Municipal de Álvaro de Carvalho/SP, para fins de 
participação na Dispensa nº 38/2024, que:  

a. enquadra-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do Art. 3º da Lei 
Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta a exercer o direito de preferência 
como critério de desempate e;  

b. no exercício de 2024 e, em atendimento ao disposto no § 2º, do Art. 4º, da Lei Federal nº 
14.133/2021, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte, assim, entendendo valores somados superiores a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e 
oitocentos mil reais). 

 

 

 

Local e Data 

 

 

 

_____________________________________ 
Nome e Número de Identidade do declarante 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ACEITA E CONCORDA COM O EDITAL 

 
 

REFERENTE:      Processo nº. 105/2024 
                             Dispensa nº. 38/2024 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

(NOME) ______________________________ CNPJ nº ____________________, (endereço 
completo) ______________________________, por meio de seu representante legal (ou 
procurador), o Sr(a). ______________________________, portador do CPF nº 
____________________, DECLARA para todos os fins de direito que recebeu todos os 
documentos, tomou conhecimento, aceita e concorda integralmente, sem restrições, com todas as 
condições do edital e seus anexos. DECLARA, do mesmo modo, ter recebido, de forma tempestiva 
e satisfatória, as informações e os esclarecimentos que julgar necessários e que possam, de 
qualquer forma, influir sobre o custo, apresentação de documentos, preparação de propostas e 
execução do objeto da presente licitação. 

 

 

 

Local e Data 

 

 

 

_____________________________________ 
Nome e Número de Identidade do declarante 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO FORMAL DE QUE SE ENCONTRA EM SITUAÇÃO REGULAR 

PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 
 
 

REFERENTE:      Processo nº. 105/2024 
                             Dispensa nº. 38/2024 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

(NOME) ______________________________ CNPJ nº ____________________, (endereço 
completo) ______________________________, por meio de seu representante legal (ou 
procurador), o Sr(a). ______________________________, portador do CPF nº 
____________________, DECLARA para fins do disposto inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição 
Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, que 
não emprega menor de dezesseis anos.  

 

Ressalva caso emprega menor:    emprega menor a partir de quatorze anos na condição de 
aprendiz (  ). 

 

 

 

Local e Data 

 

 

 

_____________________________________ 
Nome e Número de Identidade do declarante 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR OU 

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 
 
 

REFERENTE:      Processo nº. 105/2024 
                             Dispensa nº. 38/2024 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

(NOME) ______________________________ CNPJ nº ____________________, (endereço 
completo) ______________________________, por meio de seu representante legal (ou 
procurador), o Sr(a). ______________________________, portador do CPF nº 
____________________, DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 

 

 

 

Local e Data 

 

 

 

_____________________________________ 
Nome e Número de Identidade do declarante 
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ANEXO VII 

MINUTA DO CONTRATO 

 

 

PROCESSO Nº 105/2024 

 

DISPENSA Nº 38/2024 

 

CONTRATO Nº .../2024 

 

 

Por este instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁLVARO DE CARVALHO, com sede à 

Avenida Santa Cecília, nº 596 – Centro – Cep: 17.410-039, CNPJ nº 44.518.488/0001-19, neste ato 

representada pelo Prefeito Municipal, o Senhor ADILSON DE OLIVEIRA LOPES, doravante 

denominado simplesmente Contratante e de outro lado ..............................(nome da empresa), 

..............................(CNPJ/CPF), ..............................(endereço completo), neste ato representada 

pelo seu ...................., portador da Cédula de Identidade RG nº .................... e do CPF nº 

...................., doravante denominado simplesmente Contratada, tem entre si, justo e contratado, 

contratação de empresa especializada em saúde e segurança do trabalho para elaboração de 

laudos e programas obrigatórios (PCMSO, PGR, LTCAT, CIPA – com treinamento e emissão de 

certificados) e encaminhamento de dados para o e-Social, conforme especificações constantes no 

Anexo I, referente à Dispensa nº 38/2024 e proposta adjudicada, documentos que integram o 

presente instrumento de contrato, de forma indissociável, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, 

pelas cláusulas e condições expostas: 

 

 

1 – OBJETO 

1.1 - A escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa especializada em saúde 

e segurança do trabalho para elaboração de laudos e programas obrigatórios (PCMSO, PGR, 

LTCAT, CIPA – com treinamento e emissão de certificados) e encaminhamento de dados para o e-

Social, conforme especificações constantes no Anexo I. 

 

 

2 – PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item constam do 

Anexo I. O valor total para o presente contrato é de R$ 0,00 (..........). 

 

 

3 – ÓRGÃO GERENCIADOR 

3.1 - O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Álvaro de Carvalho sem participação de 

outros órgãos. 

 

 

4 – ADESÃO AO CONTRATO 

4.1 - Não será admitida a adesão ao contrato decorrente desta licitação, conforme justificativa 

apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

 

4.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados no contrato. 
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5 – VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

5.1 - O prazo de vigência do contrato será da data da assinatura do contrato, finalizando na entrega 

dos serviços contratados. 

 

5.2 - A contratação com o fornecedor descrito no contrato será formalizada pela administração 

municipal por intermédio de emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 

outro instrumento hábil, conforme o Art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 5.2.1 - O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser emitido no prazo de 
validade do contrato; 

 

5.3 - Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização do contrato: 

 5.3.1 - Será incluído no contrato, na forma de anexo, caso haja, o registro dos proponentes 
que: 

5.3.1.1 – Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.3.1.2 – Mantiverem sua proposta original. 

 5.3.2 - Será respeitada, nas aquisições, a ordem de classificação dos proponentes 
participantes do certame. 

5.3.2.1 – Esgotada a ordem de classificação e não havendo interessados, a 
administração municipal poderá consultar outros fornecedores, respeitando o preço 
alcançado. 
 

5.4 - O registro a que se refere o item 5.3.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário do contrato. 

 

5.5 - A habilitação dos proponentes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos proponentes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

 5.5.1 - Quando o proponente vencedor não assinar o contrato no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
 5.5.2 - Quando houver o cancelamento do registro do proponente ou do contrato nas 
hipóteses previstas. 

 

5.6 - O preço contratado com indicação do proponente vencedor será divulgado na página oficial do 

município - www.alvarodecarvalho.sp.gov.br - e ficará disponibilizado durante a vigência do contrato. 
 

5.7 - Após a homologação da despensa de licitação, o proponente mais bem classificado, será 

convocado para assinar o contrato, no prazo e condições previstos no edital, sob pena de decair o 

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 5.7.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do proponente, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração Municipal. 

 

5.8 – O contrato poderá ser assinada digitalmente utilizando certificados digitais válidos e emitidos 

por autoridade certificadora integrante da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras – ICP-Brasil, 

sendo facultado a Administração a verificação de autenticidade. 
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5.9 - Quando o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidos no edital, 

fica facultado à Administração Municipal convocar os proponentes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

 

5.10 - Na hipótese de nenhum dos proponentes aceitarem a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração Municipal, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos do edital, poderá: 

 5.10.1 - Convocar para negociação os demais proponentes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 5.10.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos proponentes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

 

5.11 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração Municipal a contratar, facultada a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

5.12 – As demais condições para a contratação seguirão as linhas disciplinadas no documento 

editalício nº 97/2024 que regem este contrato. 

 
 

6 – PRAZOS, CONDIÇÕES E DO LOCAL DA ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
6.1 – A proponente vencedora deverá enviar o contrato devidamente assinado no prazo de 5 (cinco) 
dias da data de seu recebimento via e-mail, sob pena de ser substituída pela proponente de manor 
preço subsequente. 
 
6.2 – A entrega deverá ser realizada até 15 (quinze) dias útil, conforme as condições estabelecidas 
na proposta e no contrato. 

6.2.1 – A requisição poderá ser efetuada via e-mail encaminhado pelo Setor de Compras da 
Prefeitura Municipal de Álvaro de Carvalho, sendo respeitado o prazo de entrega. 

 
6.3 – A entrega do objeto desta licitação deverá ser feita pelo Detentor do Contrato, no local e hora 
determinado pelo Gestor do Contrato. 

6.3.1 – Correrá por conta do Detentor do contrato as despesas de embalagem, seguros, 
transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento, 
inclusive logística reversa. 

 
6.4 – Caso seja entregue algum produto danificado deverá o Detentor do contrato substituir no 
mesmo prazo relacionado no item 6.2, correndo por sua responsabilidade todas as despesas da 
logística reversa. 
 
6.5 – O local da entrega do objeto deste certame será determinado pelo Fiscal deste Contrato, com 
o endereço e horário por ele determinados. 

 

 

7 – FORMA DE PAGAMENTO 

7.1 – Os pagamentos devidos a Detentora do Contrato serão efetuados na Tesouraria desta 
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Prefeitura, no prazo de até 30 (trinta) dias de vencimento, mediante apresentação de notas 
fiscais/faturas devidamente empenhadas. 
 
7.2 – As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Detentora do 
contrato e seu vencimento ocorrerá em igual período acima. 
 
7.3 – O pagamento será feito em cheque nominal a Detentora do contrato ou mediante crédito em 
conta da Detentora do contrato. 
 
7.4 – À Detentora do Contrato fica vedado negociar ou efetuar a cobrança ou o desconto da fatura 
emitida através da rede bancária ou com terceiros, permitindo-se, tão somente, cobranças em 
carteira simples, ou seja, diretamente para o Órgão Gestor. 

 

 

8 – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos, nas 

seguintes situações: 

 8.1.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do 
contrato tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal 
nº 14.133/2021; 
 8.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 
 8.1.3 - Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre 
os preços registrados, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.1.3.1 – No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 
e o índice previstos para a contratação; 
8.1.3.2 – No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

 

 

9 – NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração Municipal convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

 9.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
 9.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os propontens ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado. 
 9.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, a Administração Municipal procederá ao 
cancelamento do contrato, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 
 9.1.4 - Na hipótese de redução do preço registrado, a Administração Municipal revisará os 
contratos decorrentes do contrato para avaliar a conveniência e a oportunidade de diligenciar 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no Art. 124 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
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9.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas no contrato, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 9.2.1 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
 9.2.2 - Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido pela Administração Municipal e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas no contrato, sob pena de cancelamento do seu registro, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e na legislação aplicável. 
 9.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 
a Administração Municipal convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 
 9.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, a Administração Municipal procederá ao 
cancelamento do contrato, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
 9.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, a Administração Municipal atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 9.2.6 - A Administração Municipal revisará os contratos firmados decorrentes do contrato 
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 
contratual, observado o disposto no Art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

10 – CANCELAMENTO DO CONTRATO DO PROPONENTE VENCEDOR 

10.1 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

 10.1.1 - Descumprir as condições do contrato, sem motivo justificado; 
 10.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração Municipal sem justificativa razoável; 
 10.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Art. 27, § 2º, do 
Decreto Federal nº 11.462/2023; ou; 
 10.1.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do Art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

10.1.4.1 – Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 
do Art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor 
não ultrapasse o prazo de vigência do contrato, poderá a Administração Municipal, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do contrato, vedadas 
contratações derivadas do contrato enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 

10.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas será formalizado por despacho da 

Administração Municipal, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

10.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, a Administração Municipal poderá 

convocar os proponentes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

 

10.4 - O cancelamento dos preços poderá ser realizado pela Administração Municipal, em 

determinado contrato, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 
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 10.4.1 - Por razão de interesse público; 
 10.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 10.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Art. 26, § 3º e Art. 27, § 4º, ambos 
do Decreto Federal nº 11.462/2023. 

 

 

11 – DAS PENALIDADES 

11.1 - O descumprimento do contrato ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
 11.1.1 - As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado o 
contrato. 

 

11.2 - É da competência da Administração Municipal a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado neste contrato. 

 

11.3 - Os setores deverão comunicar a Administração Municipal qualquer das ocorrências previstas, 

dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

 

12 – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

12.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração Municipal e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital. 

 

12.2 - As partes envolvidas consentem com a utilização dos seus dados pessoais fornecidos para a 

operacionalização da presente licitação e para a respectiva execução do contrato, bem como 

comprometem-se a observar as regras e princípios referente ao tratamento de dados pessoais 

estabelecidos no Art. 5º, inciso em conformidade com a Lei Federal nº 13.709/2018, Lei Geral de 

Proteção de Dados – LGPD. 

  
12.3 – Fica determinado pela Administração que o Fiscal do Contrato resultante da presente 
dispensa de licitação será a Sra. Jéssica dos Santos Nunes de Souza – Diretora de Recursos 
Humanos. 

 
12.4 – As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de dotação própria no orçamento 
vigente para os exercícios financeiros de 2025. 
020202.04.122.0014.2006.0000.3.3.90.39.00 – Ficha nº 31. 
 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrada em três vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

 

Álvaro de Carvalho/SP, ... de .......... de 2024. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁLVARO DE CARVALHO 

Contratante 

ADILSON DE OLIVEIRA LOPES 

Prefeito Municipal 

 

EMPRESA 

Contratada 

.............................. 

Proprietário 

 

 

 

Fiscal do Contrato: 

 

 

 

______________________________ 

Jéssica dos Santos Nunes de Souza  

Diretora de Recursos Humanos 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

 

 

 

1ª _______________________________              2ª________________________________ 

Nome:                                                                     Nome: 

RG:                                                                          RG: 
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ANEXO VIII 
TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

 

Contratante  

Contratada  

Contrato nº  

Objeto “A escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa especializada em 
saúde e segurança do trabalho para elaboração de laudos e programas obrigatórios 
(PCMSO, PGR, LTCAT, CIPA – com treinamento e emissão de certificados) e 
encaminhamento de dados para o e-Social, conforme especificações constantes no Anexo 
I”. 

Advogados  
 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) O ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme 
dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei 
Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando- se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser 
comunicada pelo interessado, peticionando no processo; 

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados; 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 

defesa, interpor recursos e o que mais couber; 

Álvaro de Carvalho/SP, ... de .......... de 2024. 

Autoridade Máxima do Órgão/Entidade 

Nome  

Cargo  

CPF  

Assinatura  

 

Responsável pela Homologação do Certame ou Ratificação da Dispensa/Inexigibilidade de 
Licitação 

Nome  

Cargo  

CPF  

Assinatura  
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Responsáveis que assinam o ajuste: 

 

Pelo Contratante: 

Nome  

Cargo  

CPF  

Assinatura  

 

Pelo Contratada: 

Nome  

Cargo  

CPF  

Assinatura  

 

Ordenador de Despesa da Contratante 

Nome  

Cargo  

CPF  

Assinatura  

 

Gestor do Contrato 

Nome  

Cargo  

CPF  

Assinatura  

 

Demais Responsáveis 

Nome  

Cargo  

CPF  

Assinatura  
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ANEXO IX 

DADOS NECESSÁRIOS PARA A ASSINATURA DO CONTRATO 

 
 

REFERENTE:      Processo nº. 105/2024 
                             Dispensa nº. 38/2024 

 
 

Contratada  

Razão Social  

CNPJ  

Endereço  

E-mail institucional  

Telefone  

Nome do Representante 

(Responsável pela Assinatura do 
Contrato) 

 

Cargo  

CPF  

RG (órgão expedidor)  

Data de Nascimento  

Endereço Residencial Completo  

E-mail Pessoal  
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ANEXO X 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE RECURSOS NECESSÁRIOS PARA A 

EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

 

REFERENTE:      Processo nº. 105/2024 
                           Dispensa nº. 38/2024 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

(NOME) ______________________________ CNPJ nº ____________________, (endereço 
completo) ______________________________, por meio de seu representante legal (ou procurador), 
o Sr(a). ______________________________, portador do CPF nº ____________________, 
DECLARA, que disporá até o ato da assinatura da ata de registro de preços de toda a estrutura e 
recursos necessários para a execução do objeto especificado no certame licitatório – Dispensa nº. 
38/2024, no que se refere aos equipamentos necessários para a execução do objeto, dentro do prazo 
de entrega disposto na ata de registro de preços, encontrando-se, desta forma, apta à perfeita 
execução especificada contratualmente. 

 

 

 

Local e Data 

 

 

 

_____________________________________ 
Nome e Número de Identidade do declarante 

 

 
 


